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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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PROCURADOR : LUCIANA RIBEIRO E FONSECA 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENSINO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUMULAS 282/STF E 356/STF. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISCUSSÃO ACERCA 
DO DIREITO MATERIAL DA DEMANDA. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 735/STF.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 
decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito 
do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 
Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF. 
2. A Corte de origem, após análise do conjunto fático probatório dos autos, 
concluiu pelo não preenchimento dos requisitos para a concessão da 
antecipação dos efeitos da tutela recursal, tendo ressaltado que a parte 
recorrente não pode ter tratamento prioritário no acesso à pré-escola em 
creche pública ou conveniada com o Distrito Federal, em detrimento ao 
direito das demais crianças que também encontram-se na lista de espera e 
nas mesmas condições, sob pena de afronta ao princípio da isonomia. 
Assim, o acolhimento das alegações deduzidas no recurso especial 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido apoiou-se em fundamentação eminentemente 
constitucional para dirimir a controvérsia, o que afasta a possibilidade de 
revisão de suas premissas pelo Superior Tribunal de Justiça.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que recurso especial 
interposto contra acórdão que defere ou indefere a antecipação dos efeitos 
da tutela só pode ter como objeto a violação a dispositivo que trata dos 
requisitos para a concessão da medida, não sendo cabível discussão acerca 
do direito material constante da demanda e sobre o qual ainda não houve 
pronunciamento definitivo pelo Tribunal a quo, sendo esta a inteligência da 
Súmula 735/STF. 
5. Agravo não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de 
julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : D B M V (MENOR)
REPR. POR : JOANEIDE VALADARES DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENSINO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282/STF E 356/STF. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. INVERSÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DO DIREITO MATERIAL DA DEMANDA. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 735/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Argumenta, em suma, que: (a) "é nítido que a presente demanda pode e deve ser 

analisada por este Sodalício em seu nítido viés infraconstitucional, diante do malferimento às 

normas previstas nas Leis nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e 9.394/96"; (b) 

"Em relação à negativa de vigência aos art. 54, IV, do ECA e art. 11, V, da Lei n. 9.394/96, 

comumente indicados em demandas que pretendem resguardar o acesso de menores ao ensino 

infantil (como demonstrado nos precedentes), apesar de na Decisão Monocrática ora recorrida 

haver sido acolhida a tese da falta de prequestionamento destas matérias, é manifesto que o 

julgamento proferido pela Corte estadual abordou os referidos dispositivos em sua 

fundamentação"; (c) "merece reforma a Decisão Monocrática recorrida, a fim de que se 

determine ao Distrito Federal que promova a matrícula do Recorrente em creche pública e ou 

entidade privada de educação infantil, observada a idade em que se encontra, situada, 

preferencialmente, próxima à residência da família".

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282/STF E 
356/STF. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO 
DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. INVERSÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DO DIREITO MATERIAL DA DEMANDA. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 735/STF.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF. 
2. A Corte de origem, após análise do conjunto fático probatório dos autos, concluiu 
pelo não preenchimento dos requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos 
da tutela recursal, tendo ressaltado que a parte recorrente não pode ter tratamento 
prioritário no acesso à pré-escola em creche pública ou conveniada com o Distrito 
Federal, em detrimento ao direito das demais crianças que também encontram-se na 
lista de espera e nas mesmas condições, sob pena de afronta ao princípio da 
isonomia. Assim, o acolhimento das alegações deduzidas no recurso especial 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido apoiou-se em fundamentação eminentemente constitucional 
para dirimir a controvérsia, o que afasta a possibilidade de revisão de suas premissas 
pelo Superior Tribunal de Justiça.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que recurso especial interposto 
contra acórdão que defere ou indefere a antecipação dos efeitos da tutela só pode 
ter como objeto a violação a dispositivo que trata dos requisitos para a concessão da 
medida, não sendo cabível discussão acerca do direito material constante da 
demanda e sobre o qual ainda não houve pronunciamento definitivo pelo Tribunal a 
quo, sendo esta a inteligência da Súmula 735/STF. 
5. Agravo não provido.

  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Tratam os autos de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios que negou provimento a agravo de instrumento que, por sua vez, 

atacou decisão que indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela consistente na 

determinação ao réu, Distrito Federal, de que matricule menor em creche da rede pública nas 

proximidades da sua residência, ou que custeie sua inserção em estabelecimento privado.

Conforme consignado pela decisão ora atacada, os dispositivos apontados como violados 

nas razões do recurso especial não foram alvo de debate pelo voto condutor do acórdão 

recorrido. 

Saliente-se que o prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 

recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não 

preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 

Incidência dos óbices contidos nas das Súmulas 282/STF e 356/STF, respectivamente: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada"; "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento." 

Em segundo lugar, a Corte de origem, após análise do conjunto fático probatório dos 

autos, concluiu pelo não preenchimento dos requisitos para a concessão da antecipação dos 

efeitos da tutela recursal, tendo ressaltado que a parte recorrente não pode ter tratamento 

prioritário no acesso à pré-escola em creche pública ou conveniada com o Distrito Federal, em 

detrimento ao direito das demais crianças que também encontram-se na lista de espera e nas 

mesmas condições, sob pena de afronta ao princípio da isonomia (fls. 60). 

Assim, o acolhimento das alegações deduzidas no recurso especial demandaria a 

incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a 

qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. 

Outrossim, infere-se que o acórdão recorrido apoiou-se em fundamentação 

eminentemente constitucional para dirimir a controvérsia, o que afasta a possibilidade de revisão 
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de suas premissas pelo Superior Tribunal de Justiça. Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. OBRAS DE ACESSIBILIDADE EM CENTROS DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO. PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ESTREITA VIA DO RECURSO 
ESPECIAL EXTRAPOLADA. 
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamento eminentemente constitucional, escapando sua revisão, assim, à 
competência desta Corte no âmbito do recurso especial. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1275358/MG, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, 
DJe 10/12/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDIU A 
MATÉRIA SOB FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE VEDADA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
I. Inviável o Recurso Especial interposto contra acórdão que decidiu a 
controvérsia sob enfoque eminentemente constitucional. Precedentes do STJ. 
(...) 
V. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 189.566/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
03/12/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REQUERIMENTO DE BENEFICIÁRIOS DIFERENTES. 
AGENDAMENTO. ART. 3º DA LEI N. 10.741/03. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STF. 
(...)
4. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia com enfoque constitucional. Em 
sede de recurso especial não se analisa suposta afronta a dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência atribuída ao eg. Supremo 
Tribunal Federal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 634.479/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/4/2015, 
DJe 27/4/2015) 

Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que recurso 

especial interposto contra acórdão que defere ou indefere a antecipação dos efeitos da tutela só 

pode ter como objeto a violação a dispositivo que trata dos requisitos para a concessão da 

medida, não sendo cabível discussão acerca do direito material constante da demanda e sobre o 

qual ainda não houve pronunciamento definitivo pelo Tribunal a quo, sendo esta a inteligência da 
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Súmula 735/STF, aqui aplicável por analogia. Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TUTELA ANTECIPADA 
DEFERIDA APENAS PARA AUTORIZAR A CONSIGNAÇÃO DO VALOR DA 
PARCELA ENTENDIDO COMO DEVIDO. PEDIDO DE AFASTAMENTO DOS 
EFEITOS DA MORA, DE MANUTENÇÃO NA POSSE DO BEM E DE 
EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE 
CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA QUESTÃO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PROVISÓRIO. AUSÊNCIA DE "CAUSA 
DECIDIDA". INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO 
1. O recurso especial interposto contra aresto que julga a antecipação de tutela ou 
liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos requisitos da tutela de 
urgência, notadamente em casos em que o seu deferimento ou indeferimento 
importa ofensa direta às normas legais que disciplinam tais medidas. Dessa forma 
fica obstada a análise de suposta violação de normas infraconstitucionais 
relacionadas ao mérito da ação principal, porquanto as instâncias ordinárias não 
decidiram definitivamente sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão somente, 
um juízo provisório sobre a questão.
2. "Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de ofensa a 
dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa, que, em 
liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera verossimilhança. Quanto a tal 
matéria, somente haverá 'causa decidida em única ou última instância' com o 
julgamento definitivo". (REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 06/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 176) 
3. Inteligência da Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar".
4.  Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 452.721/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
26/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO QUE DEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
ANÁLISE DO MÉRITO DA DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Em recurso especial contra acórdão que nega ou concede medida cautelar ou 
antecipação da tutela, a questão federal passível de exame é apenas a que diz 
respeito aos requisitos da relevância do direito e do risco de dano, previstos nos 
arts. 804 e 273 do Código Processo Civil.
2. Segundo a jurisprudência pacífica deste Tribunal, a verificação da presença ou 
não dos pressupostos para o deferimento da antecipação de tutela demanda a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, diligência vedada na via 
especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
3. Aplicação analógica da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal: "Não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 406.477/MA, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, 
DJe 27/03/2014)
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A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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AgInt  no

Número Registro: 2015/0323869-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.576.116 / DF

Números Origem:  20150020107859  20150020107859REE

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D B M V (MENOR)
REPR. POR : JOANEIDE VALADARES DE BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUCIANA RIBEIRO E FONSECA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUCIANA RIBEIRO E FONSECA
INTERES. : D B M V (MENOR)
REPR. POR : JOANEIDE VALADARES DE BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento: 1503329 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2016 Página  9 de 4


